
 

 

AUTÓGRAFO Nº 112, DE 2020 

 

A Câmara Municipal, em sessão realizada no dia 3 de dezembro, e em cumprimento ao disposto no 

artigo 8° da Lei Orgânica do Município de Santo André, aprovou o 

 

 PROJETO DE LEI N° 39/2020 

 

                                                         Processo Administrativo nº 0493/2019 – IPSA 

  

ESTABELECE A ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 

8.703, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004, QUE DISPÕE SOBRE 

A REESTRUTURAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ. 

 

A Câmara Municipal de Santo André decreta: 

 

Art. 1º Fica estabelecida a alíquota de contribuição previdenciária destinada ao Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Santo André, nos termos do §4º do art. 9º da Emenda 

Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 

 

Art. 2º O art. 14 da Lei nº 8.703, de 22 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 14. A contribuição mensal dos servidores ativos, para a manutenção do RPPS, será 

de 14% (quatorze por cento) incidente sobre a base de cálculo das contribuições.” 

 

Art. 3º O art. 17 da Lei nº 8.703, de 22 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 17. A contribuição mensal dos aposentados e pensionistas, para a manutenção do 

RPPS, será de 14% (quatorze por cento) incidente sobre a parcela dos benefícios que 

supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 

Social.” 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de 

sua publicação. 

 

 

Câmara Municipal de Santo André, 4 de dezembro, 467º ano da fundação da cidade. 

 

 

PEDRO LUIZ MATTOS CANHASSI BOTARO 
Presidente  
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